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Empresários se aproveitam
da Reforma Trabalhista 

para agir com má-fé
A Reforma Trabalhista do gol-

pista e ilegítimo Michel Temer 
(PMDB-SP), que flexibilizou a 
legislação, retirou direitos dos 
trabalhadores e trabalhadoras e 
legalizou o bico, parece não ter 
sido suficiente para conter a ga-
nância dos empresários. Tem mui-
to patrão querendo se aproveitar 
do período de adaptação às novas 
regras da Lei 13.467/17, em vigor 
há quatro meses, para lucrar ain-
da mais.

“Passados quase 5 meses da 
implantação da nova lei traba-
lhista ela já mostra a que veio: o 
desemprego só aumen-
tou, os trabalhadores 
perderam direitos, a 
base salarial caiu e 
os sindicatos se vi-
ram amarrados pela 
Justiça. Os únicos fa-
vorecidos pela nova 
lei são os banqueiros 
e empresários que 
aumentam seus lu-
cros a custa da pre-
cariedade do trabalho de 
seus funcionários. E tinha 
trabalhador que acredi-
tava que ela seria boa, 
apesar dos alertas dos 
sindicatos”, relata 
José Carlos Bragan-
ça, presidente do 
SEEB Ipatinga.

A homologação, que não precisa 
mais ser feita obrigatoriamente 
nos sindicatos ou no Ministério do 
Trabalho, que conferiam e corri-
giam as distorções e erros nos cál-
culos, está se tornando um grande 
problema para milhares de traba-
lhadores e trabalhadoras que não 
conhecem seus direitos e perdem 
verbas rescisórias.

Em março, o Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) condenou duas 
empresas a indenizar um traba-
lhador que foi dispensado duran-
te período de experiência sem ne-
nhuma verba rescisória. A decisão 

foi por unanimidade e mostra a 
importância da classe trabalha-
dora estar atenta aos direitos que 
ainda estão valendo.

Foi o que fez um pedreiro do in-
terior de São Paulo, que ganhou 
a causa no TST. Ele foi demitido 
dois meses após a contratação e 
não recebeu as verbas rescisórias. 
A alegação da empresa era a de 
que ele estava no período de ex-
periência. Acontece que não havia 
cláusula de prorrogação automá-
tica do período de experiência e a 
nova lei não mudou as regras de 
demissão nesse período. Ou seja, 

as empresas têm de pagar toda 
a rescisão ao trabalhador. Muitos 
não sabem disso e acabam per-
dendo direitos.

Ao perceber que estava sendo 
enganado, o pedreiro entrou com 
ação trabalhista pedindo verbas 
rescisórias e parcelas de direitos, 
como aviso prévio e vale-trans-
porte, tanto à companhia na qual 
trabalhava como a que prestava 
serviços. E ganhou a ação.

Para proteção dos trabalhadores 
e trabalhadoras a orientação para 
quem se sentir prejudicado – tan-
to na demissão como na homolo-

gação – é que procure 
o sindicato de sua 
categoria e buscar 

auxílio.

Homologações e 
o papel dos sindi-
catos

Antes de entrar em 
vigor a lei traba-
lhista do golpista 
Temer, a homolo-
gação era feita nas 
entidades sindicais 
ou no Ministério do 
Trabalho (MTE). Tra-
balhadores e traba-
lhadoras demitidos 
eram orientados 
por profissionais 
dos sindicatos ou 
do MTE, que faziam 
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A nociva aliança entre os 
banqueiros e o governo fede-
ral resultou em mais um golpe 
contra a categoria bancária no 
País. Em comunicado enviado a 
todos os bancos na sexta-feira 
(16), a Federação Brasileira de 
Bancos (Febraban) anuncia um 
“Acordo de Cooperação Técnica 
para Otimização do Processo de 
Reabilitação Profissional”, fir-
mado com o Instituto Nacional 
de Seguridade Social (INSS). 
A medida poderá ter conse-
quências negativas para os 
bancários, como cortes na con-
cessão de benefícios pelo INSS, 
subnotificação de acidentes de 
trabalho e redução de fatores 
dirigidos ao pagamento de in-
denizações trabalhistas.

De acordo com os marcos le-
gais da Previdência Social, as 
discussões e acordos que en-
volvam saúde do trabalhador 
devem ser realizados, obrigato-
riamente, por uma mesa tripar-
tite, composta pelas seguintes 
representações: governo fe-

Acordo entre banqueiros e governo 
federal deve lesar bancários

deral, empregador e em-
pregados. Entretanto, 
o referido acordo foi 
firmado em 19 de 
outubro de 2017, 
sem a necessária 
participação do 
movimento sin-
dical.

“ S a b e m o s 
dessa inten-
ção do banco 
há alguns anos 
e conseguimos 
bloquear. Tivemos 
uma mesa de negociação que 
caminhou durante o ano todo, 
mas agora eles vieram com 
essa decisão unilateral. Po-
rém a reabilitação deve ser 
de responsabilidade do INSS, 
ele não pode passar para a 
empresa que adoece reabilitar 
o funcionário. Estamos estu-
dando medidas jurídicas para 
questionar a validade desse 
acordo”, explica Helyany Gomes 
Oliveira, diretora de Saúde do 
SEEB Ipatinga.

Em 2013, 
a citada fede-

ração também 
já havia tentado 

firmar tratativa dire-
ta com o INSS, mas foi 

impedida por ações da 
Confederação Nacional dos Tra-
balhadores do Ramo Financeiro 
(Contraf-CUT). Na época, uma 
delegação foi recebida pela di-
reção do INSS, que assegurou 

a conferência dos valores pagos 
pelos empregadores, evitavam in-
correções e fraudes e orientavam 
os trabalhadores em caso de erro.

Com as novas regras, as homo-
logações deixaram de ser obri-
gatórias nas entidades sindicais 
e agora podem ser realizadas nas 
empresas, sem a presença de um 
representante do sindicato. Dessa 
forma, os trabalhadores, sob pres-
são e sozinhos, sem apoio sindical, 
podem ficar na mão do patrão, 
que diz o que deve ou não ser as-
sinado sem esclarecer os direitos.

O advogado José Eymard Lo-
guercio, especialista em direito 
coletivo do trabalho, explica que 
o ideal é o trabalhador procurar o 
sindicato assim que for comunica-

do da dispensa do trabalho. “Essa 
seria a primeira opção, pois o sin-
dicato pode fazer imediatamente 
esse cálculo pelo último contra-
cheque do trabalhador. É a melhor 
forma de se prevenir de fraudes”, 
explica José Eymard.

Segundo ele, boa parte das re-
clamações trabalhistas se dá por 
erro no pagamento das verbas 
rescisórias, que são calculadas 
equivocadamente por algumas 
empresas. Por isso, defende 
Eymard, é importante que, com a 
nova legislação, os trabalhadores 
procurem o sindicato antes e até 
mesmo depois da assinatura do 
termo de rescisão para garantir 
que nenhum erro foi cometido.

Foi o caso da bancária Bruna, 

que foi demitida do Itaú após 18 
anos e, ao fazer a homologação 
no sindicato, foi informada que o 
banco estava se propondo a pagar 
a indenização somente sobre o va-
lor do FGTS recolhido naquele mês 
– o equivalente a cerca de R$ 3 
mil. Estava errado. O valor correto, 
calculado pelo sindicato com base 
no extrato do FGTS da bancária, 
somava um montante de mais de 
R$ 100 mil. Feitas as correções, o 
banco foi obrigado a creditar uma 
diferença de mais de R$ 35 mil em 
relação ao que o Itaú havia se pro-
posto a pagar inicialmente.

O advogado Eymard atenta tam-
bém para o fato de que, além do 
cálculo nas homologações, o sin-
dicato tem o conhecimento de to-

dos os direitos dos trabalhadores 
assegurados não somente pela 
lei, mas também pela convenção 
coletiva da categoria, o que pode 
evitar casos de demissão quando 
o trabalhador tem estabilidade e 
não sabe.

“Há casos ligados à saúde, por 
exemplo, que o trabalhador não 
sabe que tem estabilidade, mas o 
sindicato sabe. Nesse caso, é pos-
sível reverter a própria demissão”, 
alerta Eymard.

Por isso, os trabalhadores e tra-
balhadoras devem procurar seus 
sindicatos antes de assinar a ho-
mologação para garantir que seus 
direitos não estão sendo desres-
peitados pela ganância ou má-fé 
dos empresários.

que nenhum acordo seria 
assinado.

Para o secretário de Saúde do 
Sindicato, Wellington Trindade do 
seeb de Pernambuco, o recente 
conchavo precisa ser enfrentado. 
“O acordo revela a postura que 
a Febraban tem assumido nas 
mesas de negociação, sem tratar 
de cláusulas de saúde, segurança 
e condições de trabalho desde 
novembro do ano passado. Além 
disso, confirma o alerta que é 
feito pelo Sindicato sobre esse 
governo, que está posto para 
agradar exclusivamente o alto 
empresariado, impondo perdas 
aos empregados”, avalia.
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No mês de março é lembrado o Dia Inter-
nacional de Eliminação da Discriminação 
Racial em que muitos debatem sobre as 
questões envolvendo os negros e travando 
batalhas para mudar suas realidades. A ve-
readora Marielle Franco ia além, defendia 
os negros, mas também todas as raças, 
pois, na verdade, sua bandeira era a dos 
direitos humanos; não discriminava nin-
guém. Por isso a executaram, para tentar 
calar a voz que clama no meio da multidão, 
que dá voz aos que foram calados.

O assassinato foi no dia 14, dias antes do 
Dia Internacional de Eliminação da Dis-
criminação Racial (dia 21). Desde 14 de 
março uma onda de protestos e manifes-
tações exigindo justiça e impedindo que a 
execução de Marielle caia no esquecimento 
tomaram conta do país. Mais do que nun-
ca, diversos segmentos estão juntos nessa 
causa, para que os números em relação aos 
negros tornem-se positivos.

Contudo a realidade da população negra 
ainda é alarmante. Entre 100 vítimas de 
homicídio, 71 são negras. Os cidadãos ne-
gros têm 23,5% mais de chance de serem 
assassinados em relação a outras raças, isso 
independente de sua situação econômica 
(Atlas da Violência 2017, Ipea). Marielle 
agora faz parte desta estatística.

Por isso, se faz necessário que ajam esfor-
ços para manter e fazer avançar as políticas 
afirmativas no Brasil para que se possa dar 
fim às desigualdades sofridas pela popula-
ção negra, que representa 54% da popula-
ção brasileira. As cotas no ensino superior 
e na administração pública, a inclusão de 
conteúdos ligados às tradições culturais afri-
canas nas escolas e o combate à perpetuação 
do racismo, políticas que foram iniciadas no 
governo petista com o presidente Lula e con-
tinuadas pela presidenta Dilma são avanços 
que ajudaram em parte na reparação histó-
rica devida à população negra.

Há 15 anos, o presidente Lula, neste Dia 
Internacional contra a Discriminação Ra-

Movimentos se juntam em combate 
às injustiças contra negros

cial, instalou a Secretaria Especial de Po-
líticas de Promoção da Igualdade Racial 
(SEPPIR) com o objetivo de promover as 
políticas públicas para a população negra e 
combater a desigualdade racial.

Segundo dados do Instituto Lula, o núme-
ro de estudantes negros no ensino superior 
triplicou de 2003 a 2012. Em 2001, apenas 
10,2% deles estavam na universidade. Em 
2012 o percentual chegou a 37,4%. Graças 
a ações como o Pro Uni, à expansão da rede 
federal de ensino superior e à ampliação 
do número de vagas nas universidades já 
existentes.

Entre outras conquistas desse período, 
temos a sanção da Lei nº 10.639/03, que 
tornou obrigatório o ensino de história e 
cultura afro-brasileiras na grade curricular 
das escolas de todo o país. Em seguida, 
sancionada por Dilma, em 2011, outro im-
portante avanço na valorização da popula-
ção negra: a Lei nº 12.519/11, que instituiu 
o dia 20 de novembro como o Dia Nacional 
da Consciência Negra. Ainda no governo 
Dilma, foram sancionadas mais duas leis 
que devem ser comemoradas: as que es-
tabeleceram cotas para negros no ensino 

Execução da vereadora Marielle Franco mobiliza diversos protestos

superior e nos concursos públicos federais.
Outro dado importantíssimo que reforça 

a urgente e necessária volta de Lula à pre-
sidência é que, entre 2003 e 2013, a renda 
da população negra cresceu 51,4% (IBGE). 
Mesmo assim, a renda dos negros ainda 
corresponde a apenas 57,4% da dos bran-
cos.

Não é preciso ser para sentir
A Contraf-CUT lançou, em outubro de 

2017, a campanha “Não é preciso ser para 
sentir”, que combate os preconceitos contra 
as mulheres, os negros, os deficientes, e a 
população LGBT dentro e fora dos bancos. O 
Sindicato dos Bancários de Ipatinga busca 
constantemente negociar com os bancos 
para avançar nas políticas contra o precon-
ceito e a discriminação no sistema finan-
ceiro. Ao todo, são mais 500 mil bancários 
em todo país, mas infelizmente, só 24,7% 
destes trabalhadores são negros. Em cargos 
de direção, praticamente inexistem negros, 
o que mostra que a cor da pele ainda é um 
impeditivo para ascensão profissional. É 
necessário avançar no empoderamento do 
povo negro, sem discriminação salarial e 
com igualdade de oportunidades.
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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2017

ATIVO 1.534.793,40
Circulante
Banco do Brasil S/A 332.612,09
Caixa Econômica Federal 51.531,04

Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata
Caderneta de Poupança CEF 543,19    384.686,32

Ativo Permanente
Imóveis 869.750,29
Veículos 82.485,40
Máquinas e Equipamentos 61.804,14
Móveis e Utensílios 66.213,78
Instalações 69.853,47  1.150.107,08
PASSIVO 1.534.793,40

Patrimônio Líquido
Superávits Acumulados 1.534.793,40
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As eleições na Funcef acontecem no mês de 
abril. Neste ano, a votação poderá ser feita 
somente pela internet. Mas, para poder vo-
tar, o eleitor precisa ter uma senha cadastra-
da na área de autoatendimento.

Existem três chapas na disputa, que elege-
rá três diretores, dois participantes do Con-
selho Deliberativo (e seus suplentes) e um 
participante do Conselho Fiscal e suplente.

O Sindicato dos Bancários de Ipatinga e 
Região apoia e indica o voto na Chapa 3 do 
Participante – Caixa Pública, Funcef Forte, 
composta por pessoas que sempre estive-
ram engajadas na defesa dos empregados 
do banco. Ainda o diretor Juridíco, Selim An-
tônio Salles Oliveira, está concorrendo junto 
com a Chapa do Participante.

Se você ainda não fez seu cadastro, não 
deixe para depois. Veja, abaixo, como criar 
sua senha ou alterá-la e outras possibilida-
des de acesso no autoatendimento.

Além de poder participar da eleição, a 
senha para a área de autoatendimento 
permite o acesso aos extratos de reservas; 
extratos e simulações de benefícios; extra-
tos e informações sobre empréstimos; aos 
balanços e balancetes; e à política de inves-
timentos do fundo.

Como criar sua senha
1) Acesse www.funcef.com.br
2) Na página principal, na parte de cima, 
ao lado da ferramenta de busca, clique 

Participe das eleições
e tenha acesso a outros 
serviços e informações 

da Funcef
em “Cadastrar senha”
3) Informe CPF e data de nascimento
4) Responda às perguntas de segurança

Como desbloquear sua senha na Cen-
tral de Atendimento

De acordo com as informações disponíveis 
no site da Funcef, se você se lembra da sua 
senha, mas ela está bloqueada, é preciso li-
gar para a Central de Atendimento da Funcef 
(0800 706 9000) e solicitar o desbloqueio. A 
Funcef garante que esse serviço está dispo-
nível sem fila de espera pelo canal telefôni-
co. Veja como fazer:

1) Ligue para 0800 706 9000
2) Digite a opção 1
3) Informe seu CPF

Para desbloquear ou alterar a senha no 
site da Funcef

Conforme as orientações disponíveis no 
site da fundação, os procedimentos são os 
seguintes:

1) Acesse www.funcef.com.br
2) Na página principal, na parte de cima, 
ao lado da ferramenta de busca, clique em 
“Esqueci a senha”
3) Informe CPF e data de nascimento
4) Responda às perguntas de segurança
5) Após todas as confirmações, o sistema 
informará o seu “lembrete de senha”, caso 
você já tenha cadastrado essa informação
6) Se a partir do lembrete você recordar a 

senha, clique em “Sim” e acesse o Autoa-
tendimento normalmente
7) Caso contrário, clique em “Não” e receba 
um e-mail da Funcef com o link de onde 
você poderá cadastrar a nova senha
8) Se não receber o e-mail, verifique na 
lixeira ou na caixa de spam
9) Se o e-mail não estiver cadastrado ou es-
tiver incorreto, entre em contato com o Fale 
Conosco e acesse a opção “Participante”
10) No formulário, marque a opção “Con-
sulta”, selecione o assunto “Cadastro” e pre-
encha os outros dados. No campo “mensa-
gem”, informe o seu e-mail corretamente.
11) Anote o número de protocolo e aguar-
de. A Funcef afirma que resolverá a de-
manda com urgência, mas não define 
prazo. Para conferir o andamento, entre 
em contato por meio do 0800 706 9000.

O que posso fazer no autoatendimento?
Além do acesso à plataforma de votação 

onde você poderá escolher os dirigentes que 
vão gerir o seu fundo de pensão, na área de 
autoatendimento você encontra uma série 
de serviços e informações essenciais para a 
sua vida financeira:

- Extratos das suas reservas
- Extratos e simulações de benefícios
- Extratos e informações sobre
empréstimos
- Acesso aos balanços e balancetes
- Política de investimentos
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DEPUTADOS MINEIROS
Que votaram contra os trabalhadores e a favor da terceirização

Bilac Pinto
(PR)

Dimas Fabiano
(PP)

Leonardo Quintão
(PMDB)

Marcus Pestana
(PSDB)

Renzo Braz
(PP)

Toninho Pinheiro
(PP)

Eros Biondini
(PROS)

Caio Nárcio
(PSDB)

Domingos Sávio
(PSDB)

Luis Tibé
(PTdoB)

Mauro Lopes
(PMDB)

Rodrigo de Castro
(PSDB)

Carlos Melles
(DEM)

Eduardo Barbosa
(PSDB)

Luiz Fernando
Faria (PP)

Paulo Abi-Ackel
(PSDB)

Rodrigo Pacheco
(PMDB)

Delegado Edson
(PR)

Fábio Ramalho
(PMDB)

Marcelo Álvaro
Antônio (PR)

Raquel Muniz
(PSD)

Saraiva Felipe
(PMDB)

Diego Andrade
(PSD)

Franklin Lima
(PP)

Marcos Montes
(PSD)

Renato Andrade
(PP)

Tenente Lúcio
(PSB)

www.bancariosipatinga.com.br

facebook.com/SEEBIpatinga

twitter.com/SeebIpatinga

Acesse nosso site e nossas redes sociais:

Acesse nosso site e
nossas redes sociais:


